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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 10/2024 
(Processo n.º 28/2024) 

 
PREFERÊNCIA PARA ME, EPP E MEI LOCAIS E REGIONAIS 

 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto n.º 3.537/2023, do Decreto n.º 3.621/2023, Lei municipal nº 4.169/2022, de 27 de junho 

de 2022 e demais legislações aplicáveis. 
 

Data da sessão: 12/04/2024 
 

Link de acesso: https://www.gov.br/compras/pt-br 
 

Horário da fase de lances:  

 
De 12/04/2024, das 08:30 às 14:30 

 

Totalizando o prazo de 6 (seis) horas, conforme art. 10, do Decreto Municipal Nº 3621/2023 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1 O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS GRÁFICOS PARA A UTILIZAÇÃO EM DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E ADMINISTRAÇÃO, por dispensa de licitação, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 
 

PREFERÊNCIA PARA ME, EPP E MEI LOCAIS E REGIONAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Atendimento odontológico, papel sulfite 180 gramas, 

formato 16x21 cm, impressão frente e verso, 1 cor. Solto. 
452546 Unidade 1000 R$ 0,30 R$300,00 

2 
Atendimento Oftalmológico, papel sulfite 180 gramas, 

formato 21x10 cm, impressão frente e verso, impressão 

colorida. Solto. 
452546 Unidade 800 R$ 0,30 R$240,00 

3 
Atestado- papel sulfite 56 gramas, formato 15x21 cm, 

colado, impressão frente, 1 cor. Blocos contendo 50 

folhas. 

452550 Bloco 100 R$ 3,00 
 

R$ 300,00 

 

4 
Blocos de Relatório De Bordo em papel sulfite 56 gr - 

formato 21x23cm -colado, picotado e numerada, com 

capa 100x1. 
452550 Bloco 300 R$ 6,00 R$ 1.800,00 

5 
Borracha para carimbo nas medidas: 69mmx24mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
388362 Unidade 5 R$ 20,00 R$ 100,00 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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6 
Borracha para carimbo nas medidas: 46mmx17mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
433623 Unidade 5 R$ 15,00 R$ 75,00 

7 
Borracha para carimbo nas medidas: 37mmx13mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
378730 Unidade 25 R$ 15,00 R$ 375,00 

8 
Borracha para carimbo nas medidas: 59mmx39mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
378733 Unidade 5 R$ 20,00 R$ 100,00 

9 
Carimbo Automático medida  

46mmx17 mm. 
383140 Unidade 14 R$ 40,00 R$ 560,00 

10 
Carimbo Automático medida  

85mmx55 mm. 
350591 Unidade 28 R$ 90,00 R$ 2.520,00 

11 
Cartão do usuário, papel  

sulfite 180 gramas, formato 21x10 cm, impressão frente 

e verso, impressão nas cores preto e cinza. Solto. 
447087 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

12 

Cartaz Calendário Nacional de Vacinação da Criança, 

medidas 62x42 cm, confeccionado papel couche 150g, 

colorido. Salto. 
445536 Unidade 30 R$ 22,50 R$ 675,00 

13 

Carteirinha de HA e DIA – 

confeccionado em papel cartão  

180g, colorido na frente e uma cor no verso, medidas: 

17x12,5 cm, aberto (uma obra ao meio),  

contendo brasão do município de Bandeirantes. 

485413 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

14 

Declaração de comparecimento, papel sulfite 56 gramas, 

formato 15x21 cm, colado, impressão frente, 1 cor. Bloco 

contendo 50 folhas. 
452550 Bloco 50 

 

R$ 5,00 
R$ 250,00 

15 
De/Para - papel sulfite 56 gramas, formato 11x21cm, 

impressão frente, colado, impressão 1 cor, Bloco 

contendo 100 folhas. 
468734 Bloco 50 R$ 5,00 R$ 250,00 

16 

Ficha de atendimento, papel sulfite 75 gramas, formato 

21x30 cm, impressão frente, colado, 1 cor. Bloco 

contendo 100 folhas. 
450777 Bloco 5 R$ 30,00 R$ 150,00 

17 
Ficha Funcional – formato 24,5 x 22cm – papel cartolina 

cor ouro 180 gr – sem impressão, solto. 
391672 Unidade 3000 R$ 0,35 R$ 1.050,00 

18 
Ficha de visita - papel sulfite 180  

gramas, solto, formato 10x16 cm,  

impressão 1 cor. 

452546 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 
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19 
Guia de encaminhamento, papel sulfite 56 gramas, 

formato 16x22,5cm, impressão frente e verso, colado, 1 

cor. Bloco contendo 100 folhas. 
452356 Bloco 100 R$ 6,00 R$ 600,00 

20 
Laudo Teste Rápido, papel sulfite 75 gramas, formato 

21x30 cm, impressão frente e verso, colado, 1 cor. Bloco 

contendo 100 folhas. 

450777 Bloco 5 R$ 30,00 R$ 150,00 

21 
Mapa de consultas, papel sulfite 75 gramas, formato 

21,5x31,5 cm, impressão frente, na cor azul, colado. 

Bloco contendo 100 folhas. 
451555 Bloco 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

22 

Observação clínica, papel sulfite 75 gramas, formato 21,5 

x 31,5 cm, impressão frente e verso, 1 cor, colado. Bloco 

contendo 100 folhas. 

450777 Bloco 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

23 
Panfleto câncer de mama, papel couchê 56 gramas, 

formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

24 
Panfleto câncer do colo do útero, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

25 

Panfleto orientação higiene do sono, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

26 
Panfleto orientação alimentar, tratamento do colesterol 

alto, papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

27 
Panfleto orientação dietética em pacientes diabéticos, 

papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

28 
Panfleto orientação dietética em pacientes hipertensos, 

papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

29 
Panfleto orientação esporotricose, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

30 
Panfleto orientação escorpião, papel couchê 56 gramas, 

formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
470407 Unidade 5000 R$ 0,59 R$ 2.950,00 
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31 
Panfleto orientação consumo de água, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

32 
Panfleto orientação vigilância alimentar papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

33 
Panfleto orientação dengue, papel couchê 56 gramas, 

formato 58x20 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
452446 Unidade 7000 R$ 0,56 R$ 3.920,00 

34 

Panfleto orientação vigilância sanitária, papel couchê 56 

gramas, formato 21x16 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. 

471404 Unidade 2000 R$ 0,50 R$ 1.000,00 

35 
Receituário branco simples - papel sulfite 56 gramas, 

formato 11x22 cm, impressão frente, colado, impressão 1 

cor. Bloco contendo 100 folhas. 

452550 Bloco 2000 R$ 3,50 R$ 7.000,00 

36 
Receituário controle especial - papel sulfite 1º via, papel 

super bond 2º via, formato 19 x 22,5cm impressão frente, 

1 cor, colado. Bloco contendo 100 folhas. 
451571 Bloco 100 R$ 10,00 R$ 1.000,00 

37 

Receita b, papel bond, na cor azul, 75 gramas, formato 

9x19 cm, numerado, impressão frente. Bloco contendo 

10 folhas. 
450778 Bloco 1000 R$ 1,60 R$ 1.600,00 

38 
TFD, papel sulfite 75 gramas, formato 21x30 cm, 

impressão frente e verso, colado, 1 cor. Bloco contendo 

100 folhas. 

450777 Bloco 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

39 
Tinta para carimbo autoentintado. Cor preto. Frasco 

contendo no mínimo 28 ml. 
332179 Frasco 15 R$ 23,00 R$ 345,00 

VALOR TOTAL: R$ 46.570,00 

 

 

1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1 A participação no presente processo de dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Sistema Compras.gov.br, disponível no 

endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 
 

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no [Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica], disponível no [Portal de Compras do Governo Federal], para acesso ao sistema e 

operacionalização. 
 

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor 

do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 
 

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

2.2.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 

2.2.3.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
 

2.2.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 
 

2.2.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

2.2.3.3.1. aplica-se o disposto 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 

2.2.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

2.2.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.2.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário);  
 

2.2.5 sociedades cooperativas;  
  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 – Caixa Postal 281 – CEP 86.360-000 – 

– Tel: (43) 3542-4525 – Fax 3542-3322  CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 
 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica - https://www.gov.br/compras/pt-br, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 
 

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 
 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
 
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou no 

fornecimento dos bens; 
 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6 Os licitantes beneficiados com isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o 

valor líquido, ou seja, sem a carga tributária respectiva. 
 

3.6.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 

disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 
 

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o [Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo], assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-

la; 
 

3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 

3.10.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 
3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.10.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

 
3.10.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

 
3.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

 
3.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 
 

3.11. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 

seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 
 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
 
3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 

3.12. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Aviso de Dispensa Eletrônica por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 3.537/2023, ou para solicitar 

esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa, em campo específico no sítio eletrônico 

[https://www.gov.br/compras/pt-br] ou pelo email: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br, pelo qual serão 

respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura da dispensa eletrônica. 
 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1 A partir das 08:30 do dia 12/04/2024, data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 
 
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 
 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

https://www.gov.br/compras/pt-br
file:///G:/Meu%20Drive/LICITAÇÃO/WESLLEY/%23LICITACOES/%232024%20-%2014133/DISPENSA%20ELETRONICA/MATERIAIS%20MÉDICOS/licitacao@bandeirantes.pr.gov.br


 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 – Caixa Postal 281 – CEP 86.360-000 – 

– Tel: (43) 3542-4525 – Fax 3542-3322  CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, será o R$ 0,01 (um 

centavo). 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 
 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 
 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 
 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta (ANEXO VIII) no prazo de 2 (DUAS) 

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
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5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
 
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 
 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 
 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 
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fase de lances. 
 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

6.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
 

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 

6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 

6.2.2, 6.2.3, e 6.2.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

6.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

6.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
6.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

6.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 
6.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 

6.6.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
 
6.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 
 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

6.16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior 

para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 
 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 
 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

reconhecimento de que: 
 

7.3.1. Referida Nota de Empenho ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n.º 14.133, de 2021; 
 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus  
anexos; 
 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei n.º 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 
 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
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7.4.1. O prazo de vigência da contratação e a sua eventual possibilidade de contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a 

vigência do contrato. 
 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

8.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 

no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e nos arts. 193 ao 227 do Decreto Municipal n.º 3.537/2023, 

sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal, bem como da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento 

contratual. 
 

8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, afasta a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
8.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade – 

PAAR. 
 

8.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 
 

8.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 3.537/2023. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 
 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 
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9.2.2.1 No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 
 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 
 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 
 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (ou anexo à Nota de Empenho); 

ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 
ANEXO VI – Declaração LGPD. 

ANEXO VII - Modelo de Declaração 
ANEXO VIII - Modelo de Descritivo da Proposta de Preços 

 

Bandeirantes-PR, 08 de abril de 2024. 

 

Cláudia Janz da Silva 
Secretária Municipal de Administração 

 

 

Alexandro Beretta 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A aquisição de materiais gráficos para a utilização em diversos setores da Secretaria Municipal de Saúde 

e Administração, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

PREFERÊNCIA PARA ME, EPP E MEI LOCAIS E REGIONAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Atendimento odontológico, papel sulfite 180 gramas, 

formato 16x21 cm, impressão frente e verso, 1 cor. Solto. 
452546 Unidade 1000 R$ 0,30 R$300,00 

2 
Atendimento Oftalmológico, papel sulfite 180 gramas, 

formato 21x10 cm, impressão frente e verso, impressão 

colorida. Solto. 

452546 Unidade 800 R$ 0,30 R$240,00 

3 

Atestado- papel sulfite 56 gramas, formato 15x21 cm, 

colado, impressão frente, 1 cor. Blocos contendo 50 

folhas. 
452550 Bloco 100 R$ 3,00 

 
R$ 300,00 

 

4 
Blocos de Relatório De Bordo em papel sulfite 56 gr - 

formato 21x23cm -colado, picotado e numerada, com 

capa 100x1. 
452550 Bloco 300 R$ 6,00 R$ 1.800,00 

5 
Borracha para carimbo nas medidas: 69mmx24mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
388362 Unidade 5 R$ 20,00 R$ 100,00 

6 
Borracha para carimbo nas medidas: 46mmx17mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
433623 Unidade 5 R$ 15,00 R$ 75,00 

7 
Borracha para carimbo nas medidas: 37mmx13mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
378730 Unidade 25 R$ 15,00 R$ 375,00 

8 
Borracha para carimbo nas medidas: 59mmx39mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
378733 Unidade 5 R$ 20,00 R$ 100,00 

9 
Carimbo Automático medida  

46mmx17 mm. 
383140 Unidade 14 R$ 40,00 R$ 560,00 

10 
Carimbo Automático medida  

85mmx55 mm. 
350591 Unidade 28 R$ 90,00 R$ 2.520,00 

11 
Cartão do usuário, papel  

sulfite 180 gramas, formato 21x10 cm, impressão frente 

e verso, impressão nas cores preto e cinza. Solto. 

447087 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 
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12 
Cartaz Calendário Nacional de Vacinação da Criança, 

medidas 62x42 cm, confeccionado papel couche 150g, 

colorido. Salto. 
445536 Unidade 30 R$ 22,50 R$ 675,00 

13 

Carteirinha de HA e DIA – 

confeccionado em papel cartão  

180g, colorido na frente e uma cor no verso, medidas: 

17x12,5 cm, aberto (uma obra ao meio),  

contendo brasão do município de Bandeirantes. 

485413 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

14 
Declaração de comparecimento, papel sulfite 56 gramas, 

formato 15x21 cm, colado, impressão frente, 1 cor. Bloco 

contendo 50 folhas. 
452550 Bloco 50 

 

R$ 5,00 
R$ 250,00 

15 
De/Para - papel sulfite 56 gramas, formato 11x21cm, 

impressão frente, colado, impressão 1 cor, Bloco 

contendo 100 folhas. 
468734 Bloco 50 R$ 5,00 R$ 250,00 

16 
Ficha de atendimento, papel sulfite 75 gramas, formato 

21x30 cm, impressão frente, colado, 1 cor. Bloco 

contendo 100 folhas. 

450777 Bloco 5 R$ 30,00 R$ 150,00 

17 
Ficha Funcional – formato 24,5 x 22cm – papel cartolina 

cor ouro 180 gr – sem impressão, solto. 
391672 Unidade 3000 R$ 0,35 R$ 1.050,00 

18 
Ficha de visita - papel sulfite 180  

gramas, solto, formato 10x16 cm,  

impressão 1 cor. 
452546 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

19 

Guia de encaminhamento, papel sulfite 56 gramas, 

formato 16x22,5cm, impressão frente e verso, colado, 1 

cor. Bloco contendo 100 folhas. 
452356 Bloco 100 R$ 6,00 R$ 600,00 

20 

Laudo Teste Rápido, papel sulfite 75 gramas, formato 

21x30 cm, impressão frente e verso, colado, 1 cor. Bloco 

contendo 100 folhas. 
450777 Bloco 5 R$ 30,00 R$ 150,00 

21 
Mapa de consultas, papel sulfite 75 gramas, formato 

21,5x31,5 cm, impressão frente, na cor azul, colado. 

Bloco contendo 100 folhas. 
451555 Bloco 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

22 

Observação clínica, papel sulfite 75 gramas, formato 21,5 

x 31,5 cm, impressão frente e verso, 1 cor, colado. Bloco 

contendo 100 folhas. 
450777 Bloco 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

23 
Panfleto câncer de mama, papel couchê 56 gramas, 

formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 
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24 
Panfleto câncer do colo do útero, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

25 
Panfleto orientação higiene do sono, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

26 
Panfleto orientação alimentar, tratamento do colesterol 

alto, papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

27 

Panfleto orientação dietética em pacientes diabéticos, 

papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

28 
Panfleto orientação dietética em pacientes hipertensos, 

papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

29 
Panfleto orientação esporotricose, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

30 

Panfleto orientação escorpião, papel couchê 56 gramas, 

formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
470407 Unidade 5000 R$ 0,59 R$ 2.950,00 

31 
Panfleto orientação consumo de água, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

32 
Panfleto orientação vigilância alimentar papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

33 
Panfleto orientação dengue, papel couchê 56 gramas, 

formato 58x20 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
452446 Unidade 7000 R$ 0,56 R$ 3.920,00 

34 
Panfleto orientação vigilância sanitária, papel couchê 56 

gramas, formato 21x16 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. 

471404 Unidade 2000 R$ 0,50 R$ 1.000,00 

35 
Receituário branco simples - papel sulfite 56 gramas, 

formato 11x22 cm, impressão frente, colado, impressão 1 

cor. Bloco contendo 100 folhas. 
452550 Bloco 2000 R$ 3,50 R$ 7.000,00 
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36 
Receituário controle especial - papel sulfite 1º via, papel 

super bond 2º via, formato 19 x 22,5cm impressão frente, 

1 cor, colado. Bloco contendo 100 folhas. 
451571 Bloco 100 R$ 10,00 R$ 1.000,00 

37 
Receita b, papel bond, na cor azul, 75 gramas, formato 

9x19 cm, numerado, impressão frente. Bloco contendo 

10 folhas. 

450778 Bloco 1000 R$ 1,60 R$ 1.600,00 

38 
TFD, papel sulfite 75 gramas, formato 21x30 cm, 

impressão frente e verso, colado, 1 cor. Bloco contendo 

100 folhas. 
450777 Bloco 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

39 
Tinta para carimbo autoentintado. Cor preto. Frasco 

contendo no mínimo 28 ml. 
332179 Frasco 15 R$ 23,00 R$ 345,00 

VALOR TOTAL: R$ 46.570,00 

 

1.1.1.  Utilizamos no processo o CNAE - 18.13-0-99, onde desconhecemos a utilização em outro processo. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes 

do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme realização de processo 

similares anteriormente. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados a partir da assinatura e publicação do 

contrato, podendo ser prorrogável, conforme Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, publicado no 28 de dezembro 

de 2023, conforme páginas 23 e 65, do Diário Oficial Eletrônico. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Os itens inclusos no processo são materiais de consumo gráfico, onde sua vida útil é prolongada, porém 

estaremos adquirindo em uma única parcela, o qual teremos tempo hábil para a utilização, considerando ainda 

que os contratados deverão fornecer produtos de qualidade para atendimento as necessidades dos setores 

demandantes. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

No que se refere a sustentabilidade ambiental, destaca-se que a contratação de empresa especializa na produção 

de materiais gráficos trará ganhos na eficiência e na economicidade, visto que o objetivo será atingido, e haverá 

melhor aproveitamento de recursos humanos, onde os servidores poderão se dedicar a suas atividades 

rotineiras, sem a necessidade em agregar funções de impressão de documentos, ocasionando ainda mais gasto 

com pessoal, matérias-primas, energia, manutenções de equipamentos, dentre outros. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 385, inciso I, do Decreto Municipal nº. 3.537, de 09 de maio de 2023): 

4.2No presente processo, não será admitida a indicação de marca, devido à natureza do objeto, não ser 

fornecimento de bens. 

 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação  

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.   

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos produtos e de até 20 (vinte) dias úteis, contados do envio do empenho ou solicitação 

de fornecimento em remessa única. 

.5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Prefeito Moacyr Castanho nº1434, 

Centro, ou conforme endereço a serem informados juntamente com o empenho ou solicitação de fornecimento. 

Horário de recebimento: das 07:30 às 11:00 das 13:00 às 17:00 horas de segunda a sexta-feira.  

5.4. Os produtos, objetos desta contratação, deverão ser entregues pelos fornecedores, conforme especificações 

definidas nesse instrumento, onde o fornecedor deverá assumir todas e quaisquer reponsabilidades por todas 

as providências e obrigações na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos insumos que 

deverão ser entregues. 

5.5. Os produtos devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando 

materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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5.6. Os pedidos serão realizados de forma única, de acordo com a necessidades da secretaria solicitante. 

5.7. As artes para confecção deverão ser confeccionadas pela empresa contratada sem ônus para o município, 

de acordo os modelos a serem encaminhados pelas secretarias solicitantes.  

5.8. A confecção deverá ser finalizada, somente após a prévia aprovação da arte pela secretaria solicitante. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos conforme portaria de nomeação. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão processante ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual  

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 
 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
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contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens/insumos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

Nacional de Preços ao Consumidor para fins de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 – Caixa Postal 281 – CEP 86.360-000 – 

– Tel: (43) 3542-4525 – Fax 3542-3322  CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

Antecipação de pagamento  

7.23. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO], art. 75, incisos II da Lei nº 14.133/2021. 

Exigências de habilitação  

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

“Observação: O item 8.3. foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao objeto 

contratado”.  

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; [MM42]  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme a legislação aplicável. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 

Observação: Os itens 8.10 até 8.13, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se 

aplicam ao objeto contratado.                                 

Considerando o juízo discricionário ao afastamento da possibilidade de participação de consórcios de 

empresas em procedimento licitatório, desde que previamente motivado. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Considerando não haver prejuízo à competitividade do certame, a ausência de consórcios, podendo inclusive 

a admissão de sua participação ser prejudicial a competitividade do certame, nesse sentido, apresenta 

MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários a resultados positivos e com à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 13 ed. 2009, pág. 47: 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como 

instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. 

A formação de consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, através de pactos de 

eliminação de competição entre empresários. No campo de licitações, a formação de 

consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma 

composição entre eventuais interessados, em vez de estabelecerem disputa entre si, 

formalizariam um acordo para eliminar a competição. Mas o consórcio também pode 

prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que 

as circunstâncias de mercado e (ao) a complexidade do objeto tornam problemática a 

competição. Isso se passa quando grandes quantidades de empresas, isoladamente, não 

dispuseram de condições para participar de licitações. Nesse caso, o instituto do consórcio 

é a via adequada para propiciar ampliação do universo de participantes. 

 

É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as 

dimensões ou a complexidade do objeto ou das circunstâncias concretas exija a associação entre os 

particulares. São hipóteses em que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as condições 

especiais exigidas para a licitação. 

Desta feita, a permissão da participação de consórcios é excepcionalmente adotada em procedimentos 

licitatórios, podendo ser vantajoso em objetos de grandes dimensões ou complexidade que beneficie a atuação 

conjunta de empresas. 

Assim, observando o porte do objeto licitado (compatível com o porte do município), que o objeto não 

apresenta complexidade extraordinária, entendemos pelo afastamento da participação de consórcio de 

empresas como medida a melhor atender ao interesse público.        

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal  relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal   relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

8.24. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional (escrever por extenso, se o caso), em plena 

validade. 

 

Qualificação Técnica 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.25.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.25.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.25.3.O fornecedor deverá apresentar o total de no mínimo 50% do quantitativo previsto nos processos, 

conforme art. 67, §2° da Lei n° 14.133/2021. 
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Observação: excluímos alguns tópicos relacionados a qualificação técnica, pois os mesmos não se aplicam 

ao objeto contratado.                                        

A justificativa para solicitar atestados de capacidade técnica em licitações é garantir que o contratante terá 

a garantia de que o serviço será realizado por uma empresa ou profissional que tenha experiência prévia em 

atividades semelhantes e que possua a habilidade necessária para executá-las de forma adequada. Isso 

minimiza o risco de atrasos, erros ou problemas durante a execução do serviço contratado. 

Além disso, a apresentação de atestados de capacidade técnica é uma forma de incentivar a concorrência 

saudável entre os licitantes, já que as empresas ou profissionais que não possuem experiência ou habilidades 

suficientes para realizar o serviço de forma adequada não serão capazes de apresentar os documentos 

solicitados e, portanto, não serão selecionados. 

8.26. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.26.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa. 

8.26.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.26.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço; 

8.26.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.26.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato;  

8.26.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

8.26.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8.26.8. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, desde que estas preencham as 

condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, bem como deverá constar do registro junto 

ao CAUPR, bem como que não conste dentre as atividades elencadas no Termo de Conciliação Judicial 

firmado entre a AGU e o MPT (Proc. n. 01082-2002-020-10-00-0, 20ª Vara do Trabalho, Brasília/DF). 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Margem de Preferência  

Em atendimento a Margem de Preferência, consideramos que os produtos oriundos do processo, não se 

enquadram nesse princípio, uma vez que são materiais gráficos, e acreditamos que sejam produzidos no próprio 

território Brasileiro. Portanto, estaremos empregando um custo superior aos itens que não teríamos ofertas de 

outros países, o que não se torna vantajoso para a administração pública, em análise preliminar. 

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 46.570,00 (quarenta e seis mil, quinhentos e setenta 

reais), conforme custos unitários apostos na [tabela acima]. 

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

SECRETARIA DESPESA/FONTE DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 
026/511 

026/000 

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.0000 

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO - MATERIAL DE 

CONSUMO 

SAÚDE 

323/303 

340/494 

352/351 

388/303 

11.001.10.122.1003.6069.3.3.90.30.0000 

11.002.10.301.1018.6071.3.3.90.30.0000 

11.002.10.301.1097.6057.3.3.90.30.0000 

11.006.10.301.1001.6083.3.3.90.30.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

SAÚDE - BLOCO CUSTEIO DOS SERVIÇOS 

PUBLICOS DE SAÚDE AT. BÁSICA – 

FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 

BÁSICA - INCENTIVO FINANCEIRO 

CUSTEIO – ESTADO - MATERIAL DE 

CONSUMO 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  

Bandeirantes, 05 de abril de 2024 

 

Cláudia Janz da Silva 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

Alexandro Beretta 

Secretário Municipal de Saúde 
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MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner nº 

1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.235.753/0001-48, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO MATTA, inscrito no CPF n.º 486.661.579-68, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 28/2024 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Dispensa Eletrônica n. 10/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA A UTILIZAÇÃO EM DIVERSOS SETORES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ADMINISTRAÇÃO, conforme descrito no Termo de 

Referência. 

 

PREFERÊNCIA PARA ME, EPP E MEI LOCAIS E REGIONAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

VALOR TOTAL: R$  

 

2. FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Dispensa Eletrônica n.º 10/2024, objeto do processo administrativo n.º 28/2024, com 

homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município n.º XXXXXXXX, de XXXXXXXX 

e conforme ato de autorização nas fls. [XXXX] deste processo. 

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

O prazo de entrega dos produtos e de até 20 (vinte) dias úteis, contados do envio do empenho ou solicitação 

de fornecimento em remessa única. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Prefeito Moacyr Castanho nº 1434, Centro, 

ou conforme endereço a serem informados juntamente com o empenho ou solicitação de fornecimento. Horário 

de recebimento: das 07:30 às 11:00 das 13:00 às 17:00 horas de segunda a sexta-feira.  
Os produtos, objetos desta contratação, deverão ser entregues pelos fornecedores, conforme especificações 

definidas nesse instrumento, onde o fornecedor deverá assumir todas e quaisquer reponsabilidades por todas 

as providências e obrigações na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos insumos que 

deverão ser entregues. 

Os produtos devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos 

de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem. 
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Os pedidos serão realizados de forma única, de acordo com a necessidades da secretaria solicitante. 

As artes para confecção deverão ser confeccionadas pela empresa contratada sem ônus para o município, de 

acordo os modelos a serem encaminhados pelas secretarias solicitantes.  

A confecção deverá ser finalizada, somente após a prévia aprovação da arte pela secretaria solicitante. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste 

contrato: 

4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, 

encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 
5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, 

utilizando-se o índice, caso seja o contrato prorrogado e sua execução/vigência exceda o prazo estipulado neste edital, o 

preço poderá ser revisado segundo o índice INPC, IPCA ou outro que apresente mais vantajosidade para a 

administração pública, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 6.3 

deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 3.537/2023. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 

6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 3.537/2023. 

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante. 

6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a 

avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja 

descumprimento das obrigações contratadas. 

 
 

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os bens deverão ser entregues no Avenida Prefeito Moacyr Castanho nº 1434, Centro, ou conforme endereço a 

serem informados juntamente com o empenho ou solicitação de fornecimento. Horário de recebimento: das 07:30 

às 11:00 das 13:00 às 17:00 horas de segunda a sexta-feira (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para todos os fins. 

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 2 (dois) dias, a contar da data da entrega, 

de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 2 (dois) à 5 (cinco) dias da expedição do termo de recebimento 

provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação do 

contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

8 FONTE DE RECURSOS: 

 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 



 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 – Caixa Postal 281 – CEP 86.360-000 – 

– Tel: (43) 3542-4525 – Fax 3542-3322  CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

 
SECRETARIA DESPESA/FONTE DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 
026/511 

026/000 

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.0000 

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO - MATERIAL DE 

CONSUMO 

SAÚDE 

323/303 

340/494 

352/351 

388/303 

11.001.10.122.1003.6069.3.3.90.30.0000 

11.002.10.301.1018.6071.3.3.90.30.0000 

11.002.10.301.1097.6057.3.3.90.30.0000 

11.006.10.301.1001.6083.3.3.90.30.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

SAÚDE - BLOCO CUSTEIO DOS 

SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE AT. 

BÁSICA – FEDERAL - MANUTENÇÃO 

DA ATENÇÃO BÁSICA - INCENTIVO 

FINANCEIRO CUSTEIO – ESTADO - 

MATERIAL DE CONSUMO 

 

9. VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), contados de __/__/____ a __/__/____, podendo 

ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 

e 107 da Lei Federal nº14.133/2021. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

 

10.1 São obrigações do Contratado: 

 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou 

defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da 

Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da 

execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021; 
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10.1.10. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas  específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.1.11. adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

10.1.11.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme normas específicas da ABNT; 

10.1.11.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental 

em relação aos seus similares; 

10.1.11.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento; 

10.1.11.4 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

 

10.1.12. Adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção 

que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

 

10.1.13. apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela 

destinação final ambientalmente adequada. 

 

10.2 São obrigações do Contratante: 

 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a 

sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores 

especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, 

no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos 

devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade 

que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, 

para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 
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11. FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do 

atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as 

glosas e notas de débitos e mediante verificação da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do 

Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos 

trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem 

sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 

obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições Gerais do 

Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da 

fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1. Considerando ser o objeto de remessa única, sendo que a Licitante deverá fornecer todos os itens, acondicionados 

para a entrega, no prazo estipulado neste Contrato e no Termo de Referência. 
 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1. Serão a aplicadas as regras da garantia legal dos bens a serem adquiridos. 
 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 3.537/2023, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 3.537/2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 3.537/2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 3.537/2023; 
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14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 3.537/2023 

 
14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente de outros 

contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o 

que concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a 

decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando 

em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela 

em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será 

convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto n.º 

3.537/2023. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 

administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 3.537/2023. 

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos 

contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no 

âmbito do Município de Bandeirantes. 

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no TCE-

PR. 

14.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante 

decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 
 

 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 
 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por 

escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório 

e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por 

inexecução total ou parcial deste contrato. 

 
 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133 

de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado 

com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito 

de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 
 

16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 
 

 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

17.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do CONTRATADO, se 

houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 

6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS especificados 

neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções 

transmitidas pelo CONTRATANTE; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições de 

rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas 

técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta 

Cláusula; 

17.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, 

inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à 

coleta e tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou 

segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, 

para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada 

a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto 

deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de 

adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a 

dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 

confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua finalidade, 

previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do Decreto nº 3.418/2022. 
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17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com 

base neste contrato serão atendidas na forma do Decreto nº 3.418/2022. 

17.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao 

Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo 

cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de autorização 

prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao 

CONTRATADO. 

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 

sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados 

pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 

CONTRATANTE à Unidade de Controle Interno, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em caso de 

dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 
 

18. RISCO À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

18.1 Nos casos de riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas previstas no Estudo 

Técnico Preliminar, anexo ao Processo Licitatório 

 
 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo 

Contratado durante a licitação. 

19.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 3.537/2023 e demais leis estaduais e 

federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

19.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico 

oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

19.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Bandeirantes-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Bandeirantes-PR, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 

 

2 – Nome: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DO CONTRATO N.º ___/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 28/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 10/2024-PMB 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ 
CONTRATADA: _______________________________________________ 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA A UTILIZAÇÃO EM DIVERSOS 

SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ADMINISTRAÇÃO. 
 

VALOR: R$ (  ). 
 

DOTAÇÃO: 

 

SECRETARIA DESPESA/FONTE DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 
026/511 

026/000 

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.0000 

02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO - MATERIAL DE 

CONSUMO 

SAÚDE 

323/303 

340/494 

352/351 

388/303 

11.001.10.122.1003.6069.3.3.90.30.0000 

11.002.10.301.1018.6071.3.3.90.30.0000 

11.002.10.301.1097.6057.3.3.90.30.0000 

11.006.10.301.1001.6083.3.3.90.30.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

SAÚDE - BLOCO CUSTEIO DOS 

SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE AT. 

BÁSICA – FEDERAL - MANUTENÇÃO 

DA ATENÇÃO BÁSICA - INCENTIVO 

FINANCEIRO CUSTEIO – ESTADO - 

MATERIAL DE CONSUMO 

 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 
 

Bandeirantes/PR, ___ de _______ de 2024. 

 

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

JAELSON RAMALHO MATTA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADA 

____________________ 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos 

no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

 

 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

 

DECLARA ainda: 

 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

14 de dezembro de 2006; 
 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o 

art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração 

Pública no ano-calendário de realização da licitação. 
 

 

 

Local e data 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO LGPD. 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, 

que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas 

no edital, bem como tem ciência de que: 

 

 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a 

Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros 

necessários à contratação. 
 

 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração 

Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, 

juridicamente adequado. 
 

 

 

 

 

 

Local e data 

________________________________ 

Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Frei Rafael Proner  nº 1457 – Caixa Postal 281 – CEP 86.360-000 – 

– Tel: (43) 3542-4525 – Fax 3542-3322  CNPJ 76.235.753/0001-48 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

(timbre ou identificação do licitante) 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, 

que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas 

no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII 

da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 

integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que 

fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

Local e data. 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

  DISPENSA ELETRÔNICA N° 10/2024                                              

  
DADOS DO FORNECEDOR 

 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço:                                                                                                                                                                                                       

Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 
PIX: 

 

Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA A UTILIZAÇÃO EM 

DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ADMINISTRAÇÃO. 
 

1.Especificações técnicas: 
 

PREFERÊNCIA PARA ME, EPP E MEI LOCAIS E REGIONAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Atendimento odontológico, papel sulfite 180 gramas, 

formato 16x21 cm, impressão frente e verso, 1 cor. Solto. 
452546 Unidade 1000 R$ 0,30 R$300,00 

2 

Atendimento Oftalmológico, papel sulfite 180 gramas, 

formato 21x10 cm, impressão frente e verso, impressão 

colorida. Solto. 
452546 Unidade 800 R$ 0,30 R$240,00 

3 
Atestado- papel sulfite 56 gramas, formato 15x21 cm, 

colado, impressão frente, 1 cor. Blocos contendo 50 

folhas. 
452550 Bloco 100 R$ 3,00 

 
R$ 300,00 

 

4 

Blocos de Relatório De Bordo em papel sulfite 56 gr - 

formato 21x23cm -colado, picotado e numerada, com 

capa 100x1. 
452550 Bloco 300 R$ 6,00 R$ 1.800,00 

5 
Borracha para carimbo nas medidas: 69mmx24mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
388362 Unidade 5 R$ 20,00 R$ 100,00 

6 
Borracha para carimbo nas medidas: 46mmx17mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
433623 Unidade 5 R$ 15,00 R$ 75,00 

7 
Borracha para carimbo nas medidas: 37mmx13mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
378730 Unidade 25 R$ 15,00 R$ 375,00 

8 
Borracha para carimbo nas medidas: 59mmx39mm. 

Deverá ser trocado pela empresa contratada. 
378733 Unidade 5 R$ 20,00 R$ 100,00 
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9 
Carimbo Automático medida  

46mmx17 mm. 
383140 Unidade 14 R$ 40,00 R$ 560,00 

10 
Carimbo Automático medida  

85mmx55 mm. 
350591 Unidade 28 R$ 90,00 R$ 2.520,00 

11 
Cartão do usuário, papel  

sulfite 180 gramas, formato 21x10 cm, impressão frente 

e verso, impressão nas cores preto e cinza. Solto. 
447087 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

12 
Cartaz Calendário Nacional de Vacinação da Criança, 

medidas 62x42 cm, confeccionado papel couche 150g, 

colorido. Salto. 

445536 Unidade 30 R$ 22,50 R$ 675,00 

13 

Carteirinha de HA e DIA – 

confeccionado em papel cartão  

180g, colorido na frente e uma cor no verso, medidas: 

17x12,5 cm, aberto (uma obra ao meio),  

contendo brasão do município de Bandeirantes. 

485413 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

14 
Declaração de comparecimento, papel sulfite 56 gramas, 

formato 15x21 cm, colado, impressão frente, 1 cor. Bloco 

contendo 50 folhas. 

452550 Bloco 50 
 

R$ 5,00 
R$ 250,00 

15 
De/Para - papel sulfite 56 gramas, formato 11x21cm, 

impressão frente, colado, impressão 1 cor, Bloco 

contendo 100 folhas. 
468734 Bloco 50 R$ 5,00 R$ 250,00 

16 

Ficha de atendimento, papel sulfite 75 gramas, formato 

21x30 cm, impressão frente, colado, 1 cor. Bloco 

contendo 100 folhas. 
450777 Bloco 5 R$ 30,00 R$ 150,00 

17 
Ficha Funcional – formato 24,5 x 22cm – papel cartolina 

cor ouro 180 gr – sem impressão, solto. 
391672 Unidade 3000 R$ 0,35 R$ 1.050,00 

18 
Ficha de visita - papel sulfite 180  

gramas, solto, formato 10x16 cm,  

impressão 1 cor. 

452546 Unidade 5000 R$ 0,15 R$ 750,00 

19 
Guia de encaminhamento, papel sulfite 56 gramas, 

formato 16x22,5cm, impressão frente e verso, colado, 1 

cor. Bloco contendo 100 folhas. 

452356 Bloco 100 R$ 6,00 R$ 600,00 

20 
Laudo Teste Rápido, papel sulfite 75 gramas, formato 

21x30 cm, impressão frente e verso, colado, 1 cor. Bloco 

contendo 100 folhas. 

450777 Bloco 5 R$ 30,00 R$ 150,00 
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21 
Mapa de consultas, papel sulfite 75 gramas, formato 

21,5x31,5 cm, impressão frente, na cor azul, colado. 

Bloco contendo 100 folhas. 
451555 Bloco 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

22 
Observação clínica, papel sulfite 75 gramas, formato 21,5 

x 31,5 cm, impressão frente e verso, 1 cor, colado. Bloco 

contendo 100 folhas. 
450777 Bloco 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

23 
Panfleto câncer de mama, papel couchê 56 gramas, 

formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

24 
Panfleto câncer do colo do útero, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

25 

Panfleto orientação higiene do sono, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

26 
Panfleto orientação alimentar, tratamento do colesterol 

alto, papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

27 
Panfleto orientação dietética em pacientes diabéticos, 

papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

28 

Panfleto orientação dietética em pacientes hipertensos, 

papel couchê 56 gramas, formato 21x29,7 cm, solto, 

impressão frente e verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

29 
Panfleto orientação esporotricose, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

30 

Panfleto orientação escorpião, papel couchê 56 gramas, 

formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
470407 Unidade 5000 R$ 0,59 R$ 2.950,00 

31 

Panfleto orientação consumo de água, papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 

471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 

32 

Panfleto orientação vigilância alimentar papel couchê 56 

gramas, formato 21x29,7 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. Contendo 2 dobras. 
471407 Unidade 2000 R$ 0,77 R$ 1.540,00 
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33 
Panfleto orientação dengue, papel couchê 56 gramas, 

formato 58x20 cm, solto, impressão frente e verso, 

colorido. Contendo 2 dobras. 
452446 Unidade 7000 R$ 0,56 R$ 3.920,00 

34 
Panfleto orientação vigilância sanitária, papel couchê 56 

gramas, formato 21x16 cm, solto, impressão frente e 

verso, colorido. 
471404 Unidade 2000 R$ 0,50 R$ 1.000,00 

35 
Receituário branco simples - papel sulfite 56 gramas, 

formato 11x22 cm, impressão frente, colado, impressão 1 

cor. Bloco contendo 100 folhas. 

452550 Bloco 2000 R$ 3,50 R$ 7.000,00 

36 
Receituário controle especial - papel sulfite 1º via, papel 

super bond 2º via, formato 19 x 22,5cm impressão frente, 

1 cor, colado. Bloco contendo 100 folhas. 
451571 Bloco 100 R$ 10,00 R$ 1.000,00 

37 

Receita b, papel bond, na cor azul, 75 gramas, formato 

9x19 cm, numerado, impressão frente. Bloco contendo 

10 folhas. 
450778 Bloco 1000 R$ 1,60 R$ 1.600,00 

38 
TFD, papel sulfite 75 gramas, formato 21x30 cm, 

impressão frente e verso, colado, 1 cor. Bloco contendo 

100 folhas. 

450777 Bloco 50 R$ 15,00 R$ 750,00 

39 
Tinta para carimbo autoentintado. Cor preto. Frasco 

contendo no mínimo 28 ml. 
332179 Frasco 15 R$ 23,00 R$ 345,00 

VALOR TOTAL: R$ 46.570,00 

 

2. A validade da proposta será de 90 noventa dias. 
 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, 

inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos 

do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações previstas com 

algum tipo de isenção, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o 

item. 

4.1 as empresas beneficiárias de isenção tributária deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta 

o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual 

de desconto relacionado à isenção fiscal. 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço desonerado, a 

soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo 

estabelecido no edital. 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega desta proposta. 
 

Local e data ______________________________ 
Representante Legal 


